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RESUMO
Considerando que a democracia participativa é um direito legal, ainda assim, parte 
da decisão do cidadão em conhecer, participar e fiscalizar a Administração Pública 
por meio das formas de controle social, o presente trabalho objetiva identificar a 
percepção e o nível de participação dos cidadãos de Telêmaco Borba, aptos a votar, 
em relação ao controle social. Caracterizada como quantitativa, a pesquisa survey 
disponibilizou, com coleta de dados em formato bola de neve, nas Redes Sociais 
Virtuais, um questionário formado por variáveis demográficas e com perguntas 
que permitissem: identificar o conhecimento sobre controle social, as formas de 
controle social que conhecem ou já ouviram falar e se participam ou já participaram, 
utilizam ou já utilizaram, acessam ou já acessaram uma ou mais formas. A pesquisa 
demonstra que saber o que é controle social, conhecer as formas de controle 
e participar delas não segue um caminho único, convergindo em um padrão de 
comportamento esperado do cidadão, onde ele detém o conhecimento, o coloca 
em prática gerando maior participação dentro das formas permitidas, uma vez que 
existem respondentes que afirmam saber o que é, mas não participam, utilizam 
ou acessam. Em contrapartida, um percentual menor dos participantes do estudo 
afirma não saber, mas participa ou já participou, utiliza ou já utilizou, acessa ou já 
acessou alguma forma.

PALAVRAS-CHAVES
Controle social. Formas de controle social. Participação social.

ABSTRACT
Considering that participatory democracy is a legal right, yet, part of the citizen’s 
decision to know, participate and monitor the Public Administration through 
forms of social control, the present work aims to identify the perception and level 
of participation of the citizens of Telemaco Borba, eligible to vote, in relation to 
social control. Characterized as quantitative, the survey research made available, 
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with data collection in snowball format, in Virtual Social Networks, a questionnaire 
consisting of demographic variables and with questions that allowed: to identify 
knowledge about social control, the forms of social control they know or have heard 
of and whether they participate or have participated, use or have used, access or 
have accessed one or more forms. The survey shows that knowing what social 
control is, knowing the forms of control, and participating in them does not follow 
a single path, converging on a pattern of behavior expected of the citizen, where 
he or she has the knowledge, puts it into practice, generating greater participation 
within the forms allowed, since there are respondents who claim to know what it is, 
but do not participate, use or access it. On the other hand, a smaller percentage of 
the study’s participants say they don’t know, but participate or have participated, 
use or have used, access or have accessed some form.

KEY WORDS
Social control. Forms of social control. Social participation.

1	 INTRODUÇÃO
A sociedade brasileira vive um momento em que são constantes os ataques 

à democracia, os questionamentos e descontentamentos populares em relação à 
efetividade dos serviços públicos, uma vez que há paralizações ou descontinuidade 
de políticas públicas, bem como a prestação de serviços pouco efetiva. Na mídia, 
ganham relevância os casos de desvios de recursos e corrupção, contrariando o 
discurso de honestidade e ética esperada dos representantes escolhidos, com 
todas as insatisfações sendo reclamadas e proclamadas aos gritos em redes sociais 
e transmitidas como vírus em falsas notícias que efetivamente não contribuem para 
o bem comum e para uma melhora ou mudança da Gestão Pública. 

Por outro lado, é questionado se a população faz a verificação da aplicação 
dos recursos públicos, provenientes de seus impostos, sabe que pode participar das 
decisões envolvendo as políticas públicas e, mesmo que sua participação não seja 
capaz de mudar a forma de gerir a gestão pública ou realizar grandes intervenções, 
ela pode influenciar mais pessoas a participar ou simplesmente procurar conhecer 
como funcionam os mecanismos para verificar o que está sendo feito.

Com o direito de participar e fiscalizar garantido pela Constituição de 1988, 
e com tantas leis exigindo transparência, prestação de contas, acessibilidade e 
publicidade, faz-se necessário saber se os cidadãos conhecem os meios de exercer 
o controle social e se participam desses meios. Com esse intuito, este trabalho 
apresenta o seguinte problema: os cidadãos de Telêmaco Borba, aptos a votar, 
conhecem e participam das formas de controle social? Sendo assim, o objetivo do 
artigo é identificar a percepção e o nível de participação dos cidadãos de Telêmaco 
Borba, que são eleitores, em relação ao controle social.
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Utilizando uma abordagem quantitativa, com amostra por conveniência, em 
formato bola de neve da população e aplicação de questionário de múltipla escolha, 
realizado por meio de formulário eletrônico pelas redes sociais, o estudo desse 
problema na esfera municipal permitirá evidenciar essa participação e o nível de 
conhecimento desses cidadãos das formas de controle sociais disponíveis numa 
escala menor e mais próxima de quem vive a gestão do município no seu dia a dia.

2	 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1	 CONTROLE SOCIAL: ASPECTOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS

Participar exige uma escolha. Uma escolha que, apesar de fundamentada e 
garantida legalmente, parte da iniciativa do indivíduo e da decisão tomada por ele 
a partir de sua vivência e vontade. Participar do controle social é uma escolha que 
afeta a todos os que vivem em determinado território. Além disso, pode garantir 
bons resultados se for exercida de forma correta ou permitir o descaso e desvios 
corruptos, se for ignorada e deixada aos que “sabem fazer”. Como afirma Dallari 
(1983, p. 26): “os omissos, os que por motivos secundários não querem participar das 
decisões de interesse coletivo, sempre favorecem os maus”.

Na democracia grega, as formas de participação não se estendiam a todos, mas 
eram consideradas um privilégio que deveria ser exercido. Para Aristóteles, nesta 
forma de governo, o povo é soberano, as Constituições mais democráticas são as 
que propõe igualdade absoluta dos cidadãos mesmo com as diferenças de classes e 
“os partidários da democracia têm como justo e legítimo aquilo que é resolvido pela 
maioria”. (ARISTÓTELES, p. 138).

No Brasil, a Instituição do Estado Democrático de Direito, amparado na 
promulgação da Constituição de 1988, trouxe o respaldo para participação social, que 
antes se manifestava em lutas de classes e movimentos sociais, que resistiram há 
anos de repressão por parte dos governos e, mesmo enfrentando graves ameaças, 
a fim de calar suas vozes, mantiveram-se firmes e contribuíram para conquistas 
importantes nas políticas públicas e para a formação da constituinte. 

O direito de participação popular também permitiu o direito de exercer o controle 
social das ações governamentais, exigindo transparência, acesso às informações, 
prestação de contas e publicidade dessas ações em leis, que sobrevieram mais 
tarde, mas esse direito já se garante na Carta Magna, uma vez que “todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição”. (BRASIL, 1988, p. 11, grifo nosso).

A Constituição brasileira de 1988 permite o direito de “receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral” (BRASIL, 1988, p. 14) o que exige da administração pública a publicidade e 
transparência dos seus atos.

R. dig. Trib. Contas Est. Paraná, Curitiba, n. 37, 10-30, jul./set. 2022
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Ademais, está garantido também, o direito de proposta de ação popular pelo 
cidadão que, ao encontrar qualquer irregularidade cometida pela administração 
pública, pode ser:

parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus de sucumbência. (BRASIL, 1988, p. 17).

A Emenda Constitucional 108 de 26 de agosto de 2020 contribui para a 
participação dos cidadãos através do controle social e avaliação das políticas 
públicas, acrescendo ao artigo 193 da Constituição de 1988, o parágrafo único em 
que determina:

o Estado exercerá a função de planejamento das políticas sociais, assegurada, 
na forma da lei, a participação da sociedade nos processos de formulação, 
de monitoramento, de controle e de avaliação dessas políticas (BRASIL, 
2020, grifo nosso). 

A Carta Magna segue garantindo essa participação e controle em outras áreas 
como na de assistência social em que permite a “participação da população, por meio 
de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações 
em todos os níveis” (BRASIL, 1988, p. 122), na Cultura, onde exige a “democratização 
dos processos decisórios com participação e controle social” (BRASIL, 1988, p. 127) e 
na educação, onde, segundo a Emenda Constitucional 108, de 26 de agosto de 2020, 
os conselhos de acompanhamento e controle social podem integrar os conselhos 
de educação no exercício de: fiscalizar, monitorar, e verificar a transparência das 
verbas destinadas à área (BRASIL, 2020). 

E o que seria esse controle social permitido e garantido pela Carta Magna? O 
Controle Social aqui discorrido se trata da ação de fiscalizar, monitorar e participar 
das decisões tomadas pela Administração Pública, frente as suas políticas públicas 
e gastos nas formas previstas pela legislação vigente. Para Pedrini, Adams e Silva 
(2007, p. 120,121):

O exercício do controle social constitui um instrumento fundamental para 
que as políticas públicas atendam seu caráter público, ou seja, que estejam a 
serviço da população, sejam conhecidas e discutidas pelos (as) usuários (as) 
desde a sua elaboração, execução e destinação financeira. É um processo 
coletivo que tem em vista a garantia de direitos e de políticas de forma 
adequada e transparente. 

Para Silva, Cançado e Santos (2017, p. 21): “o controle social da sociedade sobre 
o Estado, compreende o processo de aprimoramento da democracia deliberativa, 
mediante o ato de controlar as ações do Estado por meio do exercício efetivo da 
cidadania”.

Participação e controle social, já ouviu falar?

R. dig. Trib. Contas Est. Paraná, Curitiba, n. 37, 10-30, jul./set. 2022
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Segundo Correia (2003) se é a população que paga pelos serviços públicos 
através dos impostos, é essa mesma população que deve participar e decidir onde 
esses recursos serão gastos, a fim de atender seus interesses e necessidades e não 
de um grupo seleto de indivíduos. Nessa perspectiva, Correia (2003, p. 53) adota o 
conceito como: “controle social envolve a capacidade que a sociedade civil tem de 
interferir na gestão pública, orientando as ações do Estado e os gastos estatais na 
direção dos interesses da coletividade”.

O controle social, entendido como a participação do cidadão na gestão pública, 
é um mecanismo de prevenção da corrupção e de fortalecimento da cidadania. 
(CGU, 2012, p. 9).

2.2	 RESULTADOS DE OUTROS ESTUDOS

Quando se trata de Controle Social, a maioria dos estudos na área é feita 
elencando apenas uma das formas de controle, o estudo do termo, como é entendido 
e aplicado ou dos escolhidos para participar. Dentre as formas mais estudadas, está 
a que envolve os Conselhos de Políticas Públicas, principalmente nas áreas em que 
especificamente a Constituição permite o exercício do controle social, focando em 
como os usuários e participantes entendem o termo e exercem esse controle.     

No estudo de participantes escolhidos, na área de saúde, Abreu (2015, p. 264) 
afirma que, quando se trata de controle social e seu exercício, os conselheiros estudados 
por ele, mesmo que exerçam suas funções com a prática desse exercício, em sua 
maioria, “não tem clareza quanto ao significado do conceito”. Freitas e Andrade (2013, 
p. 11), ao entrevistar membros do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente de 
Rio Branco do Iguaçu, identificaram que muitos deles desconheciam os trabalhos 
realizados, o que limita compreender a visão e o entendimento desses conselheiros.

Quando se trata do exercício do controle social por meio da Lei de Acesso À 
Informação – LAI, com dados que devem ser divulgados e estar atualizados, sendo 
disponibilizados de forma que o cidadão possa entender o planejamento e ações 
dos governos, Rosa et al. (2016, p. 85) ao estudar municípios do Sul do Brasil a fim 
de identificar como estavam sendo divulgadas as informações exigidas, conforme 
Art.8º desta lei, concluiu que em menos da metade dos municípios estudados os 
dados referentes a programas, ações, projetos e obras foram divulgados de forma 
parcial ou nem mesmos publicados, o que para os pesquisadores “demonstra a 
pouca preocupação dos agentes públicos e políticos em divulgar dados de forma 
tempestiva para facilitar o controle social”.

Essa demonstração de má gestão e da falta de publicidade e transparência 
dos atos, tudo que infringe os princípios da Administração Pública, acaba minando 
a vontade do cidadão em participar, em fiscalizar e cobrar, para que ocorram 
mudanças. A maioria procura utilizar as redes sociais para reclamar, cobrar suas 

Rafaela Cristina Ferreira
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insatisfações e, apesar desta ser uma maneira indireta de exercer o controle social, 
ela acaba repleta pelas dispersões ideológicas de cada cidadão, que acredita em 
suas verdades e que, muitas vezes, dissemina falsas notícias, sendo assim, pouco 
consegue fazer para que ocorram mudanças significativas para toda à população.

Além disso, aqueles que procuram se inteirar, que possuem interesse em 
exercer o controle social e participar dele, encontram barreiras que envolvem os 
que estão à frente da administração pública, dos conselhos e seus muitos cargos 
indicados, com a forma em que são publicizadas as informações em páginas oficiais 
e portais da transparência. Almeida, et al. (2018, p. 117) em seu projeto de extensão, 
concluíram que:

a sociedade tem interesse em conhecer como funciona a Administração 
Pública, mas as limitações impostas como a linguagem técnica e o 
conhecimento especializado são entraves para o exercício do “Controle Social”. 

Em estudos na área de Assistência social, são frequentes os resultados que 
indicam que há, por parte do cidadão, um distanciamento e uma confusão com o 
termo controle social. Predini, Adams e Silva (2007, p. 124) afirmam que os usuários 
da política de assistência social não conhecem o significado de controle social e, 
mesmo querendo opinar nos Conselhos, acabam se distanciando, não entendem o 
que está sendo discutido, não são incentivados a participar e nem sabem como fazer, 
tendo sua pouca participação apoiada pelos representantes dessas organizações, 
que não divulgam os espaços de acesso, não informam com clareza no que estão 
trabalhando e seguem agindo de forma clientelista entre gestão, conselho e usuário.

Pinheiro (2016) acredita que, para enfrentar o presente desleixo com os 
bens e recursos do Estado e a falta de confiança dos cidadãos com as propostas 
políticas, é preciso pôr em prática uma gestão compartilhada, disposta a dialogar, 
“aperfeiçoando o sistema de governo e o controle social simultâneo e permanente 
das políticas públicas”. Essa aproximação entre gestão e cidadão seria o ideal do que 
se espera da participação e do exercício do controle social.

Dentro da realidade municipal, objeto desse estudo, Sabioni et al. (2016, p. 497) 
considera as disparidades econômicas, urbanas e sociais na influência da participação 
do cidadão e ao identificar as desigualdades entre os municípios de Minas Gerais 
“apontam a necessidade de se elaborar um sistema de gestão de desempenho 
direcionado a questão do engajamento no controle social” e de aprimoramento e 
ampliação das ações de programas de fortalecimento do exercício e da participação 
no controle social dentro da municipalidade.

Conforme a maioria dos estudos na área, uma das principais sugestões envolve 
o ensino, a educação como forma de aproximar a sociedade da gestão, uma maior 
participação dos usuários das políticas públicas dispostos a aprender e que precisam 
entender como e onde fiscalizar, que informações reconhecer e de quem cobrar.

Participação e controle social, já ouviu falar?

R. dig. Trib. Contas Est. Paraná, Curitiba, n. 37, 10-30, jul./set. 2022
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3	 METODOLOGIA
A presente pesquisa se caracteriza como quantitativa. Para Zanella (2013, p. 95, 

96) “o método quantitativo preocupa-se com representatividade numérica, isto é, 
com a medição objetiva e a quantificação dos resultados”, sendo a pesquisa “que 
se caracteriza pelo emprego de instrumentos estatísticos, tanto na coleta como 
no tratamento de dados” tendo como objetivo identificar “quantas pessoas de 
uma determinada população compartilham uma característica ou um grupo de 
características”.

Considerando a forma de coleta de dados, trata-se de uma pesquisa Survey 
ou de Levantamento, conforme aponta Gil (2008, p. 74): “Basicamente, procede-se à 
solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema 
estudado para em seguida, mediante análise quantitativa, obter as conclusões 
correspondentes dos dados coletados”. Para Babbie (2003) “tipicamente, surveys 
estudam uma amostra de uma determinada população, coletando dados sobre 
os indivíduos da amostra, para descrever e explicar a população que representam”. 
Segundo Kerlinger (2007, p. 173) “levantamentos de interesse para os pesquisadores 
comportamentais têm focalizado pessoas e fatos vitais relacionados a elas, suas 
crenças, opiniões, atitudes, valores, motivos e comportamentos”. A presente pesquisa 
é abordada quanto aos seus objetivos de forma descritiva. Para Prodanov e Freitas 
(2013, p. 52): “tal pesquisa observa, analisa e ordena dados, sem manipulá-los, isto é, 
sem interferência do pesquisador”. 

Considerando que a democracia participativa também está atrelada a 
democracia representativa, uma vez que apto ao direito de escolher o representante 
para ocupar os cargos do executivo e legislativo da administração pública, apto se 
está para participar e fiscalizar esses gestores e os procedimentos adotados por 
eles na execução de políticas públicas, optou-se por considerar os eleitores de um 
Município específico para realização da pesquisa.

O município escolhido foi o de Telêmaco Borba – Paraná, que conta, conforme 
dados do Tribunal Superior Eleitoral, com um total de 48.593 eleitores aptos a votar 
no ano de 2020, de acordo com as estatísticas eleitorais apresentadas no site da 
instituição. A Lei nº 13.853 de 2019, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
impossibilitou a obtenção dos e-mails dos eleitores do município para realização da 
pesquisa, sendo adotada, então, uma amostra por conveniência no formato bola 
de neve (snowball), com o levantamento de dados realizado por meio de formulário 
eletrônico em redes sociais. Segundo Vinuto (2011, p.203): “o tipo de amostragem 
nomeado como bola de neve é uma forma de amostra não probabilística que utiliza 
cadeias de referências”, “cadeias de referências surgem do processo de pessoas 
recrutarem outras pessoas dentre seus conhecidos” (ALBUQUERQUE, 2009, p.12).

Rafaela Cristina Ferreira
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Para coleta de dados e início da cadeia de referências da pesquisa, o link 
do questionário criado na ferramenta Google Formulários foi publicado em 
Redes Sociais Virtuais (RSV) solicitando a colaboração de pessoas e grupos, 
para que repassassem para outras pessoas e grupos, “desta forma, a amostra é 
autogerada, contando com a colaboração voluntaria do (s) membro (s) inicial (s) e 
dos subsequentes”. (COSTA, 2018, p.19).

O questionário contém uma questão aberta sobre o que o participante entende 
como controle social, sete perguntas fechadas utilizando dados demográficos e 
outras quatro relacionadas ao conhecimento das formas de controle social e se o 
eleitor já participou, acessou ou utilizou essas formas de controle. Para Severino (2007, 
p. 125) “as questões devem ser objetivas, de modo a suscitar respostas igualmente 
objetivas, evitando provocar dúvidas, ambiguidades e respostas lacônicas”.

Além das variáveis demográficas, foram utilizadas no questionário as formas de 
controle social consideradas pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP, 2015, 
p.8) como de iniciativa do Poder Público e que possam indicar uma possível resolução 
para o problema abordado, a fim de identificar a percepção e o nível de participação 
dos cidadãos de Telêmaco Borba, aptos a votar, em relação ao controle social.

Desta maneira, após a coleta de dados, a análise das respostas utilizou métodos 
estatísticos descritivos, segundo MEDRI (2011, p.2) “a Estatística Descritiva se preocupa 
com a organização, apresentação e sintetização de dados. Utilizam gráficos, tabelas 
e medidas descritivas como ferramentas”. A partir dos dados absolutos, foram 
organizados, descritos, identificando valores, regularidades no perfil dos eleitores, 
apuradas as variáveis qualitativas e quantitativas de forma eletrônica em planilhas, 
traduzidos em percentuais, expressos por meio da tabulação de tabelas e gráficos, 
permitindo, portanto, a inferência dos resultados obtidos.

4	 APRESENTAÇÃO DE ANÁLISE DOS DADOS
Considerando o objetivo de identificar a percepção e o nível de participação 

dos cidadãos de Telêmaco Borba, aptos a votar, em relação ao controle social, foram 
pesquisados 161 eleitores o que corresponde a 0,33% do total de homens e mulheres 
votantes no município, cujas características são apresentadas nas tabelas 1 e 2. 

Tabela 1 - Perfil das eleitoras relacionando idade e grau de instrução

SEXO 
FEMININO

GRAU DE 
INSTRUÇÃO

16 A 17 
ANOS

18 A 29 
ANOS

30 A 49 
ANOS

50 A 69 
ANOS

70 ANOS 
OU MAIS

TOTAL 
GERAL

Ensino 
Fundamental 
Completo

1 1 2

Ensino 
Fundamental 
Incompleto

1 1 2

Participação e controle social, já ouviu falar?
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SEXO 
FEMININO

GRAU DE 
INSTRUÇÃO

16 A 17 
ANOS

18 A 29 
ANOS

30 A 49 
ANOS

50 A 69 
ANOS

70 ANOS 
OU MAIS

TOTAL 
GERAL

Ensino Médio 
Completo 3 17 8 28

Ensino Médio 
Incompleto 1 2 1 4

Ensino 
Superior 
Completo

2 36 34 3 75

Ensino 
Superior 
Incompleto

1 9 3 13

FEMININO 
TOTAL 1 6 65 48 4 124

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 2 - Perfil dos eleitores masculinos relacionando idade e grau de instrução

SEXO 
MASCULINO

GRAU DE 
INSTRUÇÃO

16 A 17 
ANOS

18 A 29 
ANOS

30 A 49 
ANOS

50 A 69 
ANOS

70 ANOS 
OU MAIS

TOTAL 
GERAL

Ensino 
Fundamental 
Completo

1 1

Ensino Médio 
Completo 2 5 7

Ensino Médio 
Incompleto 1 1

Ensino 
Superior 
Completo

7 9 8 24

Ensino 
Superior 
Incompleto

2 2 4

MASCULINO 
TOTAL 11 17 9 37

Fonte: dados da pesquisa.

Desses eleitores, 37,27% tem renda familiar entre um a três salários mínimos - 
R$ 1.101,00 e R$ 3.410,00 – conforme detalha o gráfico 1.
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Gráfico 1 - Renda Familiar Eleitores

Fonte: dados da pesquisa.

A grande maioria desses eleitores reside em zona urbana, conforme gráfico 2.

Gráfico 2 - Zona de moradia dos eleitores

Fonte: dados da pesquisa.

Entre os 161 eleitores, apenas 4 não possuem internet fixa em suas residências, 
o que corresponde a 1,24% do total de respondentes, como específica o gráfico 3. Ter 
internet em suas residências permite a esses eleitores aprofundar o conhecimento 
sobre o termo e suas possibilidades e acesso às formas de controle social 
exclusivamente feitas por esse meio, como o Portal da Transparência e informações 
relativas a Lei de Acesso à Informação, realizar reclamações, sugestões e denúncias 
através da Ouvidoria Pública, manter-se informado sobre possíveis Audiências e/
ou Consultas Públicas e Conferências de Políticas Públicas, reuniões dos Conselhos 
Municipais e propostas de desenvolvimento de Orçamento Participativo. Segundo 

Participação e controle social, já ouviu falar?
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Gonçalves Pinho e Gouveia (2019, p. 231) “a internet se apresenta como uma aliada” 
que, se for utilizada adequadamente, “amplia a transparência e participação social”. 
Como salienta ADENAUER (2004, p. 91): “Não basta ter direito, é necessário efetivá-
lo; para efetivar, é imprescindível ter conhecimento dos mesmos; e, para tomar 
conhecimento, as pessoas têm que buscar informações”.

Gráfico 3 - Possui internet fixa na residência

Fonte: dados da pesquisa.

Perguntados aos eleitores se sabem o que é Controle Social, 66 não sabem e 95 
informam saber, conforme percentual apresentado no gráfico 4. 

Gráfico 4 - Sabem o que é Controle Social

Fonte: dados da pesquisa.

Quando a informação é estratificada considerando o sexo: 47% das mulheres 
informam saber o que é controle social e 30% não sabem. Entre os homens, 12% 
afirmam saber e 11% não sabem. Dos eleitores que sabem o que é controle social, os 
que possuem grau de instrução ensino superior completo são a maior parcela dos 
respondentes, conforme gráfico 5.

Rafaela Cristina Ferreira

R. dig. Trib. Contas Est. Paraná, Curitiba, n. 37, 10-30, jul./set. 2022



21

A
R

T
IG

O

Gráfico 5 - Relação de eleitores que sabem o que é Controle Social por grau de instrução

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto à percepção dos 95 eleitores que responderam saber o que é controle 
social, ao descrever o que entendem sobre o termo, a resposta padrão de 39 deles se 
resume em: “A participação da sociedade na Administração Pública”, com variações 
de termologias e/ou acréscimo de palavras relacionadas. Usando como referência a 
ordem de respostas o eleitor 42 afirma: “são regras definidas para que a sociedade 
funcione harmonicamente, como leis, valores, crenças e culturas”; já o eleitor 148 
acredita que controle social seria: “a população ser controlada por instituições sociais”. 
Dos eleitores que demonstram ter conhecimento à cerca do tema, o eleitor 8 descreve 
controle social como: “é um direito, assegurado pela Constituição Federal Brasileira, 
no qual os cidadãos podem fiscalizar e acompanhar as decisões da Administração 
Pública, a fim de buscar uma melhor utilização e eficiência dos recursos públicos”; o 
eleitor 138 como: “quando há participação das pessoas na gestão pública. Isso inclui 
fiscalização, monitoramento e controle das ações da Administração Pública”. Abreu 
(2012, p. 257) ao entrevistar conselheiros municipais de saúde, encontrou a mesma 
confusão com o termo, sendo poucos os que “sabiam efetivamente da existência 
e do significado do termo controle social”. Segundo Abreu: “Alguns confundiam 
o termo com diferentes temas, como controle de natalidade, áreas de pobreza, 
controle do Estado sobre a população e controle da sociedade”.

 Das formas de controle social que conhecem ou já ouviram falar, Conselhos 
Municipais, Portal da Transparência e Ouvidoria Pública são as mais conhecidas pelos 
eleitores, seguido por Audiência e/ou Consulta Pública, Lei de Acesso à Informação, 
Conferência de Políticas Públicas e Orçamento Participativo, esse último o menos 
conhecido. Pouco mais de 2% dos eleitores informam não conhecer nenhuma forma 
de controle social detalhados no gráfico 6.

Participação e controle social, já ouviu falar?
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Gráfico 6 - Formas de controle social que conhecem ou já ouviram falar

Fonte: dados da pesquisa.

Dos eleitores que informaram não saber o que é controle social, 53 conhecem 
ou já ouviram falar de alguma forma de controle social, todavia, 3 que alegam saber 
o que é controle social, não conhecem ou ouviram falar de algum tipo. A falta de 
entendimento da termologia e o que engloba, incluindo as formas permitidas, pode 
ser a causa dessa falta de compreensão que gera discrepância ao afirmar saber e não 
conhecer ou ouvir falar de algum tipo e não saber e ainda sim conhecer ou já ter ouvido 
falar de uma das formas. Os tipos de controle social mais conhecidos por este grupo 
são na sequência: Portal da Transparência, Ouvidoria Pública, Conselhos Municipais, 
Audiência e/ou Consulta Pública, Lei de acesso à informação, Conferência de Políticas 
Públicas e, o menos conhecido, Orçamento Participativo, conforme gráfico 7.

Gráfico 7 - Eleitores que não sabem o que é controle social, mas conhecem ou já ouviram falar 
de algum tipo

Fonte: dados da pesquisa.
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Informar que sabe o que é controle social, conhecer ou já ter ouvido falar de 
alguma (s) forma (s) não necessariamente gera participação, utilização e acesso. 
Dos 161 eleitores, 74 nunca participou, utilizou ou acessou, números expressos em 
porcentagem no gráfico 8. Em sua cartilha sobre Controle Social, a Controladoria 
Geral da União afirma:

A efetividade dos mecanismos de controle social depende essencialmente 
da capacidade de mobilização da sociedade e do seu desejo de contribuir. É 
de fundamental importância que cada cidadão assuma a tarefa de participar 
da gestão governamental, de exercer o controle social da despesa pública. 
Somente com a participação da sociedade será possível um controle efetivo 
dos recursos públicos, o que permitirá uma utilização mais adequada dos 
recursos financeiros disponíveis. (CGU, 2012, p. 25).

Gráfico 8 - Eleitores que participam, utilizam e acessam X eleitores que nunca participaram, 
utilizaram ou acessaram

Fonte: dados da pesquisa.

Nunca participar, utilizar ou acessar pode estar relacionado à omissão ou falta 
de interesse e ação, uma vez que a maioria desses eleitores tem grau de instrução 
médio ou elevado, mora em zona urbana e possui internet fixa em casa, o que não 
pode ser considerado empecilho para busca de conhecimento, nem distanciamento 
que gere dificuldade de locomoção, que uma zona rural geralmente oferece ou falta 
de acesso aos meios e informações pela internet. 

Conforme ADENAUER (2004, p. 91):

Participar da vida política do seu município, tomar conhecimento das 
decisões administrativas, acompanhar os gastos (uso dos recursos públicos) 
municipais, solicitar informações às autoridades municipais (prefeito, vice-
prefeito, vereadores, secretários) sobre qualquer assunto que envolve a 
coletividade, o interesse público e do cidadão é mais que um dever: é uma 
obrigação de cidadania ativa.

A Tabela 3 relaciona o total de eleitores que declaram saber o que é controle 
social e os que não conhecem o termo com a participação, utilização e acesso 
de uma das formas permitidas, 17,39% afirmam saber, mas nunca participaram, 
utilizaram ou acessaram, já 12,42% não sabem explicar o termo, mas participam ou 
já participaram, utilizam ou já utilizaram, acessam ou já acessaram uma das formas.

Participação e controle social, já ouviu falar?
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Tabela 3 - Relação de eleitores que sabem ou não x participa ou já participou, utiliza ou já utilizou, 
acessa ou já acessou

SABE O QUE É CONTROLE SOCIAL/ 
PARTICIPA OU JÁ PARTICIPOU, UTILIZA OU 

JÁ UTILIZOU, ACESSA OU JÁ ACESSOU

Nº DE ELEITORES 
RESPONDENTES TOTAL EM %

não/nunca 46 28,57%

não/sim 20 12,42%

sim/nunca 28 17,39%

sim/sim 67 41,62%

TOTAL DE ELEITORES 161 100%

Fonte: dados da pesquisa.

Dos 87 eleitores que participam ou já participaram, utilizam ou já utilizaram, 
acessam ou já acessaram uma ou mais formas de controle social, sendo 22,99% 
desses compostos por eleitores que não sabem o que é controle social, as 
formas em que há maior número de participação, utilização e acesso são: Portal 
da Transparência, Conselhos Municipais, Audiências e/ou Consultas Públicas e 
Ouvidoria Pública; Lei de Acesso à  Informação, Conferências de Políticas Públicas 
e Orçamento Participativo são as de menor participação, utilização e acesso como 
demonstra gráfico 9. Segundo a Controladoria Geral da União (2012, p. 31) “o Portal é 
uma poderosa ferramenta de apoio ao exercício do controle social, pois permite ao 
cidadão saber como o dinheiro público está sendo utilizado, ampliando as condições 
de controle desse dinheiro”.

Gráfico 9 - Formas de controle social que participa ou já participou, utiliza ou já utilizou, acessa 
ou já acessou

Fonte: dados da pesquisa.
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Comparando as formas de controle social que conhecem ou já ouviram falar 
com as que participam ou já participaram, utilizam ou já utilizaram, acessam ou já 
acessaram, Ouvidoria Pública, apontada como uma das mais conhecidas (17,88%), não 
há tanta participação (11,79%); Conselhos Municipais e Portal da Transparência são os 
mais conhecidos e com maior número de participação, utilização e acesso; Audiências 
e/ou Consultas Públicas são menos conhecidas, mas há maior participação; Lei de 
Acesso à Informação, Conferências de Políticas Públicas e Orçamento Participativo 
são os menos conhecidos e os de menor participação, utilização e acesso. Essas 
variações podem ocorrer pela falta de publicização dessas formas, chamamentos 
públicos amplos, iniciativa do poder público e dos cidadãos, como afirma Silva & 
Souza (2017, p.227 e 228) “é imprescindível que o povo utilize instrumentos disponíveis 
para concretizar a fiscalização, acompanhamento, podendo, assim, influenciar nas 
políticas públicas” entendendo que o exercício do controle social é um

direito/dever de toda a população que objetiva uma sociedade melhor. Em 
vez de ceder à inércia, todos devem integrar, de forma efetiva, fiscalizando 
e acompanhando os atos praticados pela Administração Pública, para 
reduzir eventuais equívocos ou irregularidades praticadas pela mesma, 
promovendo, deste modo, a cultura democrática cidadã.

É preciso haver uma interação entre a Administração Pública, que deve ensinar, 
divulgar, cumprir as normas legais, que permitam fácil acesso e compreensão desses 
mecanismos de controle social, com o engajamento dos cidadãos na participação, no 
monitoramento e fiscalização permitidos pelas formas de controle social disponíveis, 
para que essa discrepância que ocorre entre as formas que conhece e as que participa, 
utiliza ou acessa seja menor, dessa forma, o controle seja efetivamente exercido.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com objetivo de identificar a percepção e o nível de participação dos cidadãos 

de Telêmaco Borba, aptos a votar, em relação ao controle social e suas formas 
legalmente previstas, a pesquisa demonstra que saber o que é controle social, 
conhecer as formas de controle e participar delas não seguem um caminho único, 
convergindo em um padrão de comportamento esperado do cidadão onde ele 
detém o conhecimento e o coloca em prática.

O total de respondentes representa apenas 0,33% dos eleitores aptos a votar 
no Município e suas respostas não podem ser consideradas uma verdade absoluta 
dentro desse universo. A maioria afirma saber o que é controle social, explica seu 
entendimento sobre o tema, conhece ou já ouviu falar das formas de controle e 
participa ou já participou, utiliza ou já utilizou, acessa ou já acessou, mas é possível, 
pelos resultados, perceber que saber o que o termo controle social significa, não gera 
necessariamente maior participação dentro das formas permitidas, uma vez que 
existem respondentes que afirmam saber o que é, mas não participam, utilizam ou 
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acessam. Por outro lado, outra parte, menor, mas expressiva, afirma não saber, mas 
participa ou já participou, utiliza ou já utilizou, acessa ou já acessou alguma forma. 

Saber, porém, não utilizar esse conhecimento, gera uma omissão, que pode não 
prejudicar, mas também não faz diferença para cobrança de resultados ou melhoria 
de políticas públicas, que afetam o todo, permitindo a perpetuação de descasos e 
corrupções, muitas vezes apontados e criticados em redes sociais, mas não pelos 
meios formalmente permitidos de controle social, consequentemente, não sendo 
formalizada a reclamação/reivindicação. Por outro lado, não saber o que é controle 
social e participar, utilizar ou acessar sem compreender por que é possível, o que 
pode ser feito, as consequências dessa participação, não propicia o efetivo exercício 
desse direito. Não só a Administração Pública deve divulgar, promover e incentivar 
a participação social, os cidadãos precisam conhecer o que é controle social e suas 
formas permitidas para se responsabilizarem e se educarem, tomando iniciativas, 
participando, monitorando, fiscalizando e, dentro da legalidade, exigindo direitos, 
comprometimento e melhorias que irão se refletir na sociedade.

Uma das limitações para realização da pesquisa foi a baixa taxa de respostas, 
por se tratar de coleta de dados em formato bola de neve, com link disponibilizado 
em Redes Socais Virtuais (RSV), sendo o número de respondentes pequeno, se 
comparado ao número de eleitores do Município. Ademais, a visão restrita de vários 
deles ao explicar o que entendem por controle social, muitas vezes confundindo 
o termo com as formas de controle, a falta de compreensão do tema abordado, 
impede uma generalização dos resultados obtidos, quanto à percepção do termo e 
do nível de participação através das formas permitidas.

Como sugestão de estudos futuros faz-se necessário a ampliação da visão que 
se tem sobre o tema em estudos que abarquem a terminologia e todas as formas 
de controle social, considerando uma população maior e de diferentes perfis, bem 
como estudos mais restritos de formas pouco conhecidas e de menor participação, 
apontadas pelos respondentes, como Conferências de Políticas Públicas, Lei de 
Acesso à Informação e Orçamento Participativo. 

Espera-se que a presente pesquisa contribua para a percepção do controle 
social e o que compreende, não só do termo, mas das maneiras que se pode exercê-
lo, gerando maior decisão na ação de fiscalizar, monitorar e participar das decisões 
da Administração Pública dentro das formas previstas legalmente. É preciso que 
a Administração Pública seja, para o cidadão, transparente, efetiva, convergindo 
vontades e necessidades, gerando participação, acesso, utilização e controle.
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